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Abstract  The article presents a spatial analysis of homicides in Belo Horizonte according to the
Minas Gerais Military Police records from 1995 to 1999. The authors identify clusters of high
mortality risk and relate them to areas with drug traffic and associated violence. SaTScan soft-
ware is used to locate the clusters.
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Resumo  Neste trabalho, apresentamos uma análise espacial dos homicídios ocorridos em Belo
Horizonte e registrados pela Polícia Militar de Minas Gerais durante o período de 1995 até 1999.
Utilizamos o programa SaTScan para identificar os conglomerados de risco de mortalidade mais
elevado. Considerando todas as regiões da cidade de Belo Horizonte, apenas dez apresentam um
risco maior de homicídios, quase todas concentradas em favelas. Como existem 85 favelas ao to-
do, concluímos que não são as condições sócio-econômicas per se as responsáveis pelos conglo-
merados de homicídios, mas o fato dessas regiões serem assoladas pelo trafico e violência asso-
ciada ao comércio de drogas.
Palavras-chave  Análise Espacial; Análise por Conglomerados; Homicídios; Violência
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Nexo entre homicídio e drogas

A categoria de mortes por causas violentas é a
principal responsável pela mortalidade entre
jovens. Dentre as causas, as mortes por homi-
cídio ocupam posição de destaque – em espe-
cial, nos grandes centros urbanos brasileiros.
Para a mídia e a opinião pública, homicídios
associados ao uso e venda de drogas são a face
mais atemorizante e visível da violência urba-
na. O imaginário público é assolado por chaci-
nas, execuções e confrontos entre quadrilhas
de traficantes como ilustrações dramáticas que
parecem crescentemente tomar conta do coti-
diano dos grandes centros urbanos brasileiros.

Existem várias maneiras pelas quais os cri-
mes podem estar associados à questão das dro-
gas. A primeira delas está relacionada com os
efeitos das substâncias tóxicas no comporta-
mento das pessoas. Outra forma de associação
decorre do fato de tais substâncias serem co-
mercializadas ilegalmente, gerando então vio-
lência entre traficantes, corrupção de represen-
tantes do sistema da justiça criminal e ações
criminosas de indivíduos em busca de recursos
para a manutenção do vício.

O temor apresentado pela população no
que diz respeito à violência associada ao tráfi-
co de drogas não é de todo infundado. Quando
tomamos dados relativos à totalidade dos mu-
nicípios mineiros, percebemos que a incidên-
cia de ocorrências relacionadas a drogas (uso e
venda) mantém importante correlação com o
número de crimes violentos (0,31, com p-valor
0,009), de maneira especialmente significativa
nos crimes contra o patrimônio (0,53, com p-
valor 0,003) (Beato & Reis, 1999).

Em diversas ocasiões, policiais têm ressal-
tado a conexão existente entre o tráfico de dro-
gas e o aumento no número de homicídios rea-
lizados na cidade de Belo Horizonte. A partir
dos dados concernentes ao ano de 1998 coleta-
dos pela Polícia Militar de Minas Gerais, Brasil,
sabemos que a maioria dos homicídios tem lu-
gar entre pessoas conhecidas, em ambientes
domésticos e em locais próximos às suas resi-
dências. Este é o caso de 66,5% das ocorrências
em que se conseguiu averiguar as motivações.
Dessas, 25,4% referiam-se a mortes de envolvi-
dos com drogas. Vale lembrar, entretanto, que,
em mais de 60% dos casos, não foi possível ave-
riguar no próprio local as motivações envolvi-
das. Esse alto percentual resulta do fato de a
Polícia Militar – fundamentalmente incumbida
do policiamento ostensivo – não fazer investi-
gação de casos de homicídio. Daí a possibilida-
de de que o alto número de casos em que não
foi possível identificar a motivação possa estar

ligado a drogas, o que é posteriormente quali-
ficado pela atividade investigatória.

Segundo a Delegacia de Homicídios, encar-
regada das investigações destes casos, 55% dos
433 homicídios ocorridos até 23 de dezembro
de 1998 envolveram o uso ou a venda de dro-
gas. A imprensa ressalta diariamente como a
disputa por pontos de tráfico – em particular,
de vendas de crack – tem resultado em grande
número de mortes, especialmente entre jo-
vens. Qualquer que seja a proporção dos homi-
cídios relacionados às drogas, deverão ocorrer
com maior intensidade nas regiões e vizinhan-
ças assoladas pelo tráfico.

As ferramentas de tratamento de dados geo-
gráficos atualmente disponíveis permitem que
áreas com concentração aparentemente alta
de eventos tais como homicídios sejam facil-
mente visualizadas. A questão que passa a do-
minar então é saber se o aparente conglomera-
do de alta incidência ocorreu por mero acaso,
ou se o excesso de casos observados é causado
por risco mais elevado. Uma investigação acer-
ca das causas da existência do conglomerado
só é justificada no segundo caso.

Testes estatísticos devem ser utilizados pa-
ra verificar qual das duas hipóteses acima en-
contra suporte nos dados, conglomerados ca-
suais ou conglomerados reais. Entretanto, os
testes usuais não são válidos por causa do gran-
de número de comparações simultâneas impli-
citamente envolvidas, como explicaremos na
seção Metodologia. Novos testes têm sido pro-
postos na literatura para testar a existência de
áreas de maior risco no mapa. Adotaremos um
dos melhores atualmente disponíveis, que é
baseado em estatística de varredura.

Contexto teórico da discussão

Diversas formas de associação entre crimes
predatórios e drogas têm sido estudadas na li-
teratura. São comuns tópicos tais como afini-
dade entre o uso de drogas e propensão para
cometer crimes, formas de financiamento da
dependência, crises de abstinência, formas de
resolução de conflitos extra legais e necessida-
de de armas caras para tais fins (Johnson et al.,
1990). Goldstein (1985) identificou três manei-
ras pelas quais os homicídios no Estado de No-
va Iorque eram associadas às drogas no ano de
1984: 25% eram homicídios psicofarmacológi-
cos, cometidos sob pesada intoxicação de ál-
cool ou de drogas; 10% foram homicídios sistê-
micos, perpetrados entre pessoas envolvidas
em redes de venda de drogas; menos de 2% re-
feriam-se à modalidade compulsiva econômi-
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ca, cometidos no decurso de roubos e assaltos
a cidadãos comuns. Aproximadamente, 40%
dos casos nada tinham a ver com drogas e en-
volviam violência doméstica, conflito entre co-
nhecidos, vizinhos etc. Em 20% dos casos não
foi possível obter informação.

A variedade sistêmica de violência associa-
da a droga interessa-nos mais de perto em ra-
zão de implicar guerras por territórios entre
traficantes rivais, agressões e homicídios co-
metidos no interior da hierarquia de vendedo-
res como forma de reforço dos códigos norma-
tivos, roubos de drogas por parte do traficante
com retaliações violentas dos traficantes e de
seus patrões, eliminação de informantes e pu-
nições por vender drogas adulteradas ou por
não conseguir quitar débitos com vendedores
(Goldstein, 1987, apud Hunt, 1990). Este tipo
de violência decorre de não haver formas legais
de resolução de conflitos entre traficantes e
usuários. Daí muitos estudos ressaltarem que,
mais do que o uso, é a venda de drogas que es-
tá associada aos homicídios (Chaiken & Chai-
ken, 1990; Zaluar, 1984).

O incremento de outras modalidades de cri-
me violento parece também associar-se ao uso
de drogas. Muitos usuários esgotam rapida-
mente seus recursos legais para consumo de
drogas, recorrendo a diversas modalidades de
delitos para levantar recursos, tais como assal-
to a transeuntes, a ônibus, a postos de combus-
tíveis ou a casas lotéricas. Isso pode acontecer
várias vezes em uma semana ou, até mesmo,
várias vezes ao dia. Neste estudo, contudo, es-
taremos tratando apenas dos crimes de homi-
cídio, buscando relacioná-los aos tipos de vio-
lência sistêmica associados às drogas.

Se há estudos que destacam a magnitude
dos homicídios sistêmicos, pouco se diz a res-
peito da concentração espacial dos homicídios
referidos ao comércio de drogas. Diluídos no
total de homicídios, perde-se de vista o impac-
to que esse tipo de delito tem nas comunida-
des e nas vizinhanças específicas em uma ci-
dade. Nosso interesse, neste trabalho, é realçar
a geografia dos homicídios e procurar verificar
se há evidência para incremento no risco em
áreas de tráfico e conflito em decorrência das
drogas. Para isto, vamos testar a existência de
conglomerados de risco mais elevados no mu-
nicípio e, a seguir, procurar localizá-los no ma-
pa. As áreas identificadas serão analisadas do
ponto de vista da presença de tráfico e de con-
flitos associados à droga.
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Material

Utilizamos os dados de homicídio ocorridos no
Município de Belo Horizonte, Minas Gerais, no
período de 1995 a 1999 e registrados pelo Cen-
tro de Operações da Polícia Militar de Minas
Gerais (COPOM). O número total de ocorrên-
cias de homicídio consignado nesse período foi
de 1.365, mas, ao fazermos o geo-referencia-
mento dos dados, houve perda de aproximada-
mente 8% dos casos, ocasionada pela ausência
de endereços registrados pelo COPOM na base
geográfica. Assim, o total de casos utilizados
nas análises estatísticas foi de 1.258 ocorrên-
cias. Com relação aos dados da população de
1995 até 1999, recorremos aos do Censo Demo-
gráfico de 1991 (IBGE, 1994) e da Contagem Po-
pulacional de 1996 (IBGE, 1998), de modo a
conseguir as estimativas populacionais para os
anos de 1995, 1997, 1998 e 1999. Empregamos
uma taxa de crescimento constante, específica
por sexo e por área.

A análise espacial foi feita com dados de
área, tomando os 240 bairros de Belo Horizon-
te como unidades geográficas (Figura 1). A taxa
bruta de mortalidade por homicídios do perío-
do 1995-1999 por bairro foi obtida através da
razão entre o total de casos e de pessoas-ano
em cada bairro, multiplicando o resultado por
100 mil.

Metodologia

Testes para detecção de conglomerados

Os testes estatísticos para detecção de conglo-
merados de risco mais elevado dividem-se em
duas categorias: os focados e os genéricos (Law-
son & Kulldorff, 1999). Os testes focados carac-
terizam-se por verificarem a existência de con-
glomerados em uma ou algumas poucas re-
giões definidas e delimitadas antes da observa-
ção dos eventos. Isto é, os testes são específi-
cos para hipóteses que determinam a priori
onde os conglomerados poderiam estar. Estes
testes são úteis quando existe forte suspeita de
um agente etiológico em ação como, por exem-
plo, uma fábrica poluidora, gerando um possí-
vel conglomerado de câncer de pulmão ao seu
redor. Os testes genéricos distinguem-se por
não suporem de antemão um local específico
como possível conglomerado de risco mais ele-
vado. Isto é, eles testam a hipótese de que não
existe conglomerado na região de estudo con-
tra a hipótese alternativa de que há algum con-
glomerado na região sem especificar onde esse
possível conglomerado estaria.
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Neste artigo, estamos trabalhando apenas
com a situação considerada pelos testes gené-
ricos. A razão é que, embora certas regiões se-
jam conhecidas como áreas de tráfico, não sa-
bemos se todas as regiões com esta caracterís-
tica estariam sendo tomadas em conta em um
teste de tipo focado. Este trabalho constitui en-
tão um estudo exploratório inicial de busca de
evidências para a hipótese sugerida acima.

A sutil distinção entre as hipóteses conside-
radas pelos testes focados e aquelas dos gené-
ricos cria grandes diferenças nas técnicas esta-
tísticas empregadas em cada caso. No caso dos

testes genéricos, a principal dificuldade técni-
ca encontra-se nos problemas das compara-
ções múltiplas, que explicaremos abaixo. Ado-
tamos a solução proposta por Kulldorf & Na-
garwalla (1995), pois é uma das melhores exis-
tentes de acordo com comparações recentes
entre diferentes testes alternativos (Tango,
1999). Vários trabalhos que examinaram a de-
tecção de clusters na área epidemiológica têm
sido publicados, mostrando a importância des-
se problema (Hjalmars et al., 1996; Kulldorf et
al.,1997a, 1998).

Cada área da região de estudo possui um
número de casos ou eventos com distribuição
de Poisson, suposição comum e que encontra
ampla evidência empírica e teórica (Brillinger,
1986). O número esperado de eventos em dada
área é igual a θ vezes a população sob risco. A
constante θ é a taxa per capita da ocorrência de
eventos na área e, sob hipótese nula, θ possui o
mesmo valor em toda e qualquer área ou sub-
região do mapa. Na hipótese alternativa, admi-
te-se que possa existir alguma sub-região A do
mapa tal que o valor de θ nessa sub-região A é
maior que o valor de θ fora de A. Note-se que
não se especifica no enunciado da hipótese
qual seria essa sub-região A nem quais os valo-
res de θ dentro e fora de A.

São comuns os testes estatísticos para veri-
ficar se a taxa de dada região é igual ou diferen-
te à taxa de outra região. No entanto, testar se
uma região do mapa com o maior número de
eventos (relativamente a sua população) possui
taxa mais elevada que o restante do mapa é in-
correto. Nesse caso, o erro técnico consiste em
usar a distribuição de uma única variável alea-
tória como se fosse a distribuição do máximo
de várias variáveis aleatórias. Esse erro é cha-
mado vício de pré-seleção do conglomerado.

Outra possibilidade de análise estatística,
também errônea, é listar todas as possíveis
sub-regiões que, em princípio, poderiam ser
um conglomerado e, para cada uma delas, tes-
tar se sua taxa difere estatisticamente daquela
associada com o restante da região sob estudo.
Aquelas sub-regiões em que o teste fosse signi-
ficativo seriam considerados conglomerados
de risco mais elevados.

Infelizmente, esse segundo procedimento
simples não é correto. Imaginemos que muitos
testes estatísticos são realizados com α, a pro-
babilidade do erro tipo I, igual a 0,05, por exem-
plo. Então, vários dos testes serão significati-
vos, mesmo que a hipótese nula seja verdadei-
ra em todos eles. Tecnicamente, o erro consiste
em achar que o valor α = 0,05 usado em cada
um dos testes individualmente ainda é válido
quando consideramos todos os teses simulta-

Taxa Bayesiana de homicídios
Casos por 100 mil habitantes

100 a 250

50 a 100

10 a 50

5 a 10

> 0 a 5

0

Figura 1

Mapa das taxas brutas de homicídio (por 100 mil pessoa/ano). 

Município de Belo Horizonte no período de 1995 a 1999.
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neamente. Na verdade, para o conjunto de to-
dos os testes, a probabilidade do erro tipo I ten-
de a ser muito maior que o valor dos testes in-
dividuais, embora seja muito difícil fazer seu
cálculo exato. A conseqüência prática desse fa-
to é que muitos falsos conglomerados seriam
detectados por este método.

Kulldorf & Nagarwalla (1995) propôs uma
estatística de varredura que soluciona o pro-
blema acima. O método toma em conta uma
região formada pelas áreas cujos centróides
caem dentro de um círculo. Variando o raio e o
centro do círculo, os possíveis conglomerados
podem ser formados. Em cada círculo, o méto-
do calcula a razão entre o máximo da verossi-
milhança sob a hipótese alternativa de que θ é
maior dentro do círculo e o máximo da verossi-
milhança sob a hipótese de risco constante, a
qual não depende do possível conglomerado
considerado.

A seguir, é calculado o máximo dessas ra-
zões, atentando para todos os possíveis círcu-
los. Esse valor máximo é a estatística do teste
da razão de máxima verossimilhança e é deno-
tado por T. A região associada com esse máxi-
mo é chamada de conglomerado mais verossí-
mil. Sua distribuição sob a hipótese nula e o
valor p associado são obtidos pela simulação
de grande número de repetições aleatórias de
conjuntos de dados gerados sob a hipótese nu-
la (nós escolhemos 9.999). A hipótese nula é re-
jeitada ao nível α de 0,05 se menos de 5% dos
valores simulados de T são maiores que o valor
realmente observado de T com os dados não si-
mulados. Os cálculos são efetuados mediante o
uso do programa SaTScan (Kulldorf et al.,
1997b) que implementa este teste de varredura
e que se encontra disponível gratuitamente na
Internet.

Além do conglomerado mais verossímil, o
método também fornece conglomerados se-
cundários. Entretanto, os valores p associados
com esses conglomerados secundários são
conservadores, significando que tendem a ser
maiores que os verdadeiros valores.

Na análise dos conglomerados, o programa
SaTScan buscou sub-regiões que continham,
no máximo, 10% da população. Em Belo Hori-
zonte foram localizados, além do conglomera-
do primário, todos os conglomerados secundá-
rios cujo p-valor fosse, no máximo, 0,002.

Estimador Bayesiano empírico 
para as taxas de homicídio

A Figura 1 mostra o mapa do Município de Be-
lo Horizonte, Minas Gerais, Brasil, dividido em
seus 240 bairros, apresentando as taxas brutas

de homicídios por 100 mil pessoas/ano. A taxa
bruta é o estimador mais simples para o risco
de ocorrência de um evento, definindo-se co-
mo a razão entre o número de eventos ocorri-
dos na área e o número de pessoas expostas à
ocorrência desse evento. No entanto, é bastan-
te conhecido o problema da instabilidade das
taxas brutas na estimação de risco em peque-
nas áreas (Assunção et al., 1998). Se o número
de pessoas expostas é pequeno, qualquer pe-
quena mudança no número de eventos, mes-
mo que devido ao mero acaso, provocará imen-
sas variações no valor da taxa. Essa variação
pode estar sendo causada por simples flutua-
ção aleatória e não por reais variações no risco
daquela área, o que seria interessante de ser
observado. Quando o evento estudado é raro, o
problema da instabilidade das taxas brutas
agrava-se ainda mais. O problema da instabili-
dade tem sido discutido em vários textos, entre
eles, Assunção & Reis (1999) e Assunção et al.
(2000), nos quais também são feitas referências
a outros trabalhos.

Observando a Figura 1, os bairros localiza-
dos nas regiões Norte e Leste, alguns espalha-
dos no Centro, no Noroeste e no Sudoeste da
cidade poderiam aparentemente candidatar-se
a conglomerados. No entanto, o homicídio é
evento relativamente raro e, do ponto de vista
de estimação de taxas, as populações dos bair-
ros de Belo Horizonte podem ser consideradas
pequenas. Pelo menos 95% dos bairros pos-
suem, para todos os anos considerados, um
número de habitantes inferior a 95.019. Assim,
as taxas brutas podem apresentar grande va-
riabilidade, fazendo com que o mapa dessas ta-
xas seja pouco confiável.

Uma alternativa ao uso das taxas brutas em
situações como essa (populações relativamen-
te pequenas e eventos raros) foi proposta por
Marshall (1991) através dos Estimadores Baye-
sianos Empíricos. Esses métodos bayesianos
permitem que a informação a respeito do risco
contida nos dados das outras áreas possa ser
usada para estimar o risco de determinada área.

Denotando por B a estimativa bayesiana
empírica de certa área, por t a taxa bruta dessa
área e por m a taxa média de todas as áreas, po-
demos escrever

B = m + c(t - m).
O valor de c está entre 0 e 1 e representa o

peso dado à diferença entre taxa bruta da área
e a taxa média de todas as áreas. O cálculo de c
leva em conta, entre outras variáveis, o tama-
nho da população da área. Quando a popula-
ção for relativamente grande, o valor de c é
próximo de um, tornando a estimativa B muito
próxima da taxa bruta, que, nessa área, não so-



BEATO FILHO, C. C. et al.1168

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 17(5):1163-1171, set-out, 2001

fre o problema da instabilidade. No entanto,
quando a população for pequena, o valor de c
decresce, dando pouco peso à diferença entre t
e m e tornando a estimativa B mais próxima da
taxa média de todas as áreas. Ou seja, quando
a população da área é pequena, a informação
contida na taxa média tem peso maior na esti-
mativa bayesiana empírica. A expressão para B
também pode ser escrita como ct + (1 - c)m, em
que se nota que a estimativa B é média entre a
taxa bruta da área e a taxa média de todas as
áreas, ponderada pelo valor c. O estimador ba-
yesiano empírico, que utiliza como valor de m a

taxa média de todas as áreas em estudo, é deno-
minado Estimador Bayesiano Empírico Global.

Este método elimina parcialmente a varia-
bilidade presente nas taxas brutas estimadas
que não estão associadas a fatores de risco.

Resultados obtidos

O mapa da Figura 2 apresenta os valores esti-
mados a partir do método bayesiano empírico.
Notamos que o padrão espacial das taxas con-
tinua praticamente o mesmo. No entanto, há
uma suavização do mapa, no sentido de que
áreas vizinhas não possuem taxas tão discre-
pantes, como acontece na Figura 1. Apesar de
esse mapa ser mais confiável que o anterior,
ainda não é claro onde existem conglomerados
estatisticamente significativos. Isto só pode ser
respondido com os testes de conglomerado, cu-
jos resultados apresentamos a seguir.

No mapa da Figura 3, mostramos os con-
glomerados detectados pelo SaTScan, utilizan-
do o número de homicídios e a população de
risco de cada área. O conglomerado primário,
rotulado como conglomerado 1, engloba uma
área que abrange muitos bairros, listados com
a taxa bruta por 100 mil pessoas/ano entre pa-
rênteses: São Lucas (50), Vila Cafezal (46), Ta-
quaril (41), Novo São Lucas (35), Vera Cruz (28),
Saudade (21), Santa Efigênia (15), Pompéia (12),
Paraíso (6), Baleia (0) e Parque das Mangabei-
ras (0). O número de casos encontrados nessa
área é de 194 homicídios, esperando-se sob a
hipótese nula o número de 83,4 casos. A região
abrange uma população de 709.031 habitantes
e sua taxa bruta é de 27,3 casos para cada gru-
po de 100 mil habitantes.

A incorporação de bairros com taxa bruta
igual a zero neste conglomerado deve-se a uma
limitação do método utilizado pelo SaTScan,
conforme discussão na seção 6.

O segundo conglomerado encontrado cor-
responde apenas a um bairro, a favela Morro do
Papagaio, com taxa bruta igual a sessenta ca-
sos por 100 mil pessoas/ano. Este bairro possui
43 casos contra os 8,48 esperados sob a hipóte-
se nula em população de 72.106 habitantes.

A região do terceiro conglomerado abrange
dois bairros: a Vila Cemig, com taxa bruta igual
a 70, e a favela Flávio Marques Lisboa, com ta-
xa bruta igual a 48 casos por 100 mil, apresen-
tando 25 casos contra os 5,24 esperados sob hi-
pótese nula. Sua população é de 44.538 pessoas
e a taxa bruta anual de risco é de 56 por grupo
de 100 mil habitantes.

Por sua vez, a região do quarto conglomera-
do engloba cinco bairros: Morro das Pedras (ta-

Taxa Bayesiana empírica 
de homicídios
Casos por 100 mil habitantes

100 a 250 (1)

50 a 100 (4)

10 a 50 (76)

5 a 10 (47)

> 0 a 5 (112)

0 (0)

Figura 2

Mapa para a taxa Bayesiana empírica de homicídio (por 100 mil pessoa/ano). 

Município de Belo Horizonte no período de 1995 a 1999.
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xa igual a 40), Conjunto Santa Maria (taxa igual
a 23), Grajaú (taxa igual a 22), Luxemburgo (ta-
xa igual a 20) e Nova Granada (taxa igual a 19),
contando cinqüenta casos contra os 19,86 es-
perados. Sua população é de 168.822 habitan-
tes e sua taxa anual é de 29,6 casos por grupo
de 100 mil habitantes.

Por fim, a região do quinto conglomerado é
formada por oito bairros: São Cristóvão (taxa
igual a 45), Lagoinha (taxa igual a 33), Centro
(taxa igual a 33), Pedreira Prado Lopes (taxa
igual a 32), Concórdia (taxa igual a 15), Floresta
(taxa igual a 8), Bonfim (taxa igual a 8) e o Co-
légio Batista (0), apresentando 85 casos contra
os 44,2 casos esperados. Sua população é igual
a 375.736 habitantes e sua taxa anual é de 22,6
casos por 100 mil habitantes.

Discussão e conclusão

Comparado com outros métodos de detecção
de conglomerados espaciais, o método de var-
redura proposto por Kulldorf & Nagarwalla
(1995) distingue-se por algumas características
importantes. Ele leva em conta as diferenças
espaciais da população de risco, dá solução
correta para o problema de comparação múlti-
pla, evita o vício de pré-seleção e localiza no
mapa os conglomerados existentes. Apesar dis-
so, o método apresenta deficiências. A principal
delas é a tendência a identificar um conglome-
rado maior do que ele é realmente. A razão dis-
to é a forma de busca executada pelo SaTScan,
centrada em um círculo. Assim, no caso do nos-
so conglomerado 1, ele encontrou um conglo-
merado com muitos casos relativamente à po-
pulação, mas às custas de incorporar bairros
onde nenhum caso foi registrado. Observemos
também que, com o conhecimento adicional
que possuímos da cidade, o mais natural seria
quebrar esse conglomerado em dois, cada um
com uma favela separada. Sua proximidade
geográfica não permitiu que o SaTScan detec-
tasse que eram dois conglomerados em lugar
de um. Essa deficiência do SaTScan mostra
que os resultados da análise estatística devem
ser usados apenas como guia para a formula-
ção de explicações e testes de teorias. Um tra-
balho de pesquisa que está sendo realizado pe-
lo segundo autor procura criar metodologia
para superar este defeito do SaTScan. A análise
estatística é relativa à região em estudo, o Mu-
nicípio de Belo Horizonte. Não faz sentido con-
siderar os valores p e a localização dos conglo-
merados identificados sem relacioná-los com
a região como um todo. Isto é, os conglomera-
dos foram identificados pela comparação de

suas taxas e destas com o restante da região de
Belo Horizonte. Se outra região, maior ou me-
nor que Belo Horizonte, fosse a referência pa-
ra o estudo, poderíamos identificar outros con-
glomerados.

Queremos enfatizar que, como estamos tra-
balhando com dados agregados ao nível de
bairros, não podemos identificar conglomera-
dos em uma resolução maior que bairros. Em-
bora os eventos de homicídios possam ser es-
tudados como pontos no mapa de Belo Hori-
zonte, os dados de população necessários para
o cálculo de taxas só existem sob a forma de

clusters

área verde

favelas
Cluster 8

Cluster 3

Cluster 6

Cluster 9

Cluster 7

Cluster 1

Cluster 10

Cluster 2

Cluster 4

Figura 3

Mapa do Município de Belo Horizonte com a representação dos conglomerados 

de casos de homicídio detectados para o período de 1995 a 1999.
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contagem agregada. Por este motivo, agrega-
mos os eventos por área e utilizamos métodos
de análise estatística de dados de área. Opta-
mos por utilizar os bairros e não os 1.999 seto-
res censitários de Belo Horizonte para evitar o
enorme número de áreas com valores extremos
que aparecem ao utilizarmos os setores censi-
tários. Isto se deve ao pequeno tamanho da po-
pulação de cada um deles. Trabalhar com os
bairros constitui um compromisso entre a ne-
cessidade de detalhamento geográfico e esta-
bilidade de estimativas.

Embora não existam dados geográficos re-
lativos ao tráfico de drogas em Belo Horizonte,
a discussão dos resultados desta pesquisa com
elementos chave da Polícia Militar sugere que
todos os conglomerados identificados aqui es-
tão relacionados a bairros e favelas em que pa-
rece prevalecer o tráfico de drogas, em particu-
lar, o crack. Além disso, nessas favelas, há tam-
bém registro de violência ligada ao tráfico. Isto
vem corroborar a hipótese inicialmente esbo-
çada de que os homicídios seriam resultado da
violência sistêmica associada ao mercado ne-
gro de drogas. Naturalmente, isto de forma ne-
nhuma significa que apenas esse tipo de delito
ocorre nessas regiões, mas apenas que o incre-
mento resultante da violência associada ao trá-
fico de drogas contribui para que estas sejam
identificadas como conglomerados. Em simpli-
ficação talvez exagerada, mas útil para criar
uma imagem dos resultados, podemos pensar
Belo Horizonte como tendo risco constante no

espaço, exceto nas poucas regiões em que há
tráfico de drogas com violência associada (apro-
ximadamente dez).

Esse resultado encontra respaldo em uma
literatura de análise da violência e criminalidade
que enfatiza o incremento dos homicídios à vio-
lência associada ao mercado de drogas (Zaluar,
1998). Duas conseqüências imediatas devem ser
ressaltadas a partir desse resultado: a primeira
refere-se ao fato de que, de todas as regiões (240
bairros e 85 favelas) da cidade de Belo Horizon-
te, apenas dez apresentam risco maior de homicí-
dios. Quase a totalidade desse pequeno universo
de áreas de risco estão concentradas em favelas.
De qualquer maneira, não são as condições so-
cioeconômicas per se as responsáveis pelos con-
glomerados de homicídios, mas o fato de essas
regiões serem assoladas pelo tráfico e pela vio-
lência associada ao comércio negro de drogas.

A segunda conseqüência diz respeito a as-
pectos mais aplicados da identificação de con-
glomerados. Essa técnica permite identificar
claramente quais regiões e vizinhanças da ci-
dade devem ser objeto de políticas públicas. A
ação “focalizada” permite maior grau de racio-
nalidade na adoção de programas e estratégias
de controle da violência. Isto mostra também a
necessidade de discutirmos até que ponto a
adoção de medidas de controle da oferta de
drogas (repressão) deve estar associada a me-
didas de controle do consumo (prevenção), o
que envolveria a atuação de outros órgãos e
agências que não apenas a polícia.

Referências

ASSUNÇÃO, R. M. & REIS, E. A., 1999. A new proposal
to adjust Moran’s I for population density. Statis-
tics in Medicine, 18:2147-2162.

ASSUNÇÃO, R. M.; BARRETO, S.; GUERRA, H. & SA-
KURAI, E., 1998. Mapas de taxas epidemiológicas:
Métodos estatísticos. Cadernos de Saúde Pública,
14:713-723.

ASSUNÇÃO, R. M.; REIS, I. A. & OLIVEIRA, C. L., 2001.
Diffusion and prediction of leishmaniasis in Belo
Horizonte, a Brazilian Large Metropolitan Area: A
Bayesian Spatial-Temporal Model. Statistics in
Medicine, 20:1324-1336.

BEATO, C. & REIS, I. A., 1999. Desigualdade, desen-
volvimento sócio-econômico e crime. In: Desi-
gualdade e Pobreza no Brasil (R. Henriques, org.),
pp. 385-403, Rio de Janeiro: Instituto de Pesquisas
Econômicas Aplicadas.



HOMICÍDIOS E DROGAS EM BELO HORIZONTE 1171

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 17(5):1163-1171, set-out, 2001

BRILLINGER, D. R., 1986. The natural variability of vi-
tal rates and associated statistics. Biometrics, 42:
693-734.

CHAIKEN, J. M. & CKAIKEN, M. R., 1990. Drugs and
predatory crime. In: Drugs and Crime. Crime and
Justice ( J. Q. Wilson & M. Tonry, ed.), v. 13, pp.
203-241, Chicago: University of Chicago Press.

GOLDSTEIN, P. J., 1985. The drugs/violence nexus.
Journal of Drug Issues, 15:493-503.

HJALMARS, U.; KULLDORF, M.; GUSTAFSSON, G. &
NAGARWALLA, N., 1996. Childhood leukemia in
Sweeden: Using GIS and a spatial scan statistic
for cluster detection. Statistics in Medicine, 15:
707-715.

HUNT, D. E., 1990. Drugs and consensual crime: Drug
dealing and prostitution. Drugs and predatory
crime. In: Drugs and Crime. Crime and Justice (J.
Q. Wilson & M. Tonry, ed.) v. 13, pp. 159-202,
Chicago: University of Chicago Press.

IBGE (Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística), 1994. Censo Demográfico, Brasil –
1991. Rio de Janeiro: IBGE.

IBGE (Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística), 1998. Contagem da População, 1996.
v. I e II. Rio de Janeiro: IBGE.

JOHNSON, B. D.; WILLIANS, T.; DEI, K. A. & SA-
NABRIA, H., 1990. Drugs and predatory crime. In:
Drugs and Crime. Crime and Justice (J. Q. Wilson
& M. Tonry, ed.) v. 13, pp. 9-69, Chicago: Universi-
ty of Chicago Press.

KULLDORF, M.; ATHAS, W. F.; FEUER, E. J.; MILLER,
B. A. & KEY, C. R., 1998. Evaluating clusters
alarms: A space-time scan statistic and brain can-
cer in Los Alamos. American Journal of Public
Health, 88:1377-1380.

KULLDORF, M.; FEUER, E. J.; MILLER, B. A. & FRIED-
MAN, L. S., 1997a. Breast cancer clusters in
Northeast United States: A geographic analysis.
American Journal of Epidemiology, 146:161-170.

KULLDORF, M. & NAGARWALLA, N., 1995. Spatial
disease clusters: Detection and inference. Statis-
tics in Medicine, 14:799-810.

KULLDORF, M.; RAND, K. & WILLIAMS, G., 1997b.
SaTScan v.1.0, Software for the Space and Space-
Time Scan Statistics, Bethesda: National Cancer
Institute.

LAWSON, A. B. & KULLDORF, M., 1999. A review of
cluster detection methods. In: Disease Mapping
and Risk Assessment for Public Health (A. B. Law-
son, A. Biggeri, D. Böhning, E. Lesaffre, J.-F. Viel &
R. Bertollini, ed.), pp. 99-110, Chichester: Editora
John Wiley and Sons.

MARSHALL, R. J., 1991. Mapping disease and mortal-
ity rates using empirical Bayes estimators. Ap-
plied Statistics, 40:283-294.

TANGO, T., 1999. Comparison of general tests for spa-
tial clustering. In: Disease Mapping and Risk As-
sessment for Public Health (A. B. Lawson, A. Big-
geri, D. Böhning, E. Lesaffre, J.-F. Viel & R. Ber-
tollini, ed.), pp. 111-116, Chichester: Editora John
Wiley and Sons.

ZALUAR, A., 1984. A Máquina e a Revolta. São Paulo:
Brasiliense.

ZALUAR, A., 1998. Crime, medo e política. In: Um Sé-
culo de Favela (A. Zaluar & M. Alvito, org.), pp.
209-232, Rio de Janeiro: Editora Fundação Getú-
lio Vargas.


